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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 487/23 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

-Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 

prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 

entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;  

 

- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;  

 

- Decreto Federal nº 9.883, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação;  

 

- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine 

e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde;  

 

- Portaria MS nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral LGBT). 

 

- Resolução CNJ 175/2013 Dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento civil, 

ou de conversão de união estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo.  

 

- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos 

Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de 

janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso 

e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua 

identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e 
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instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional 

da identidade de gênero e sua operacionalização;  

 

- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as 

penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação 

sexual.  

 

- Decreto Estadual nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009, que cria e organiza, na 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Políticas para a 

Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.  

 

- Decreto Estadual nº 55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento 

nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São 

Paulo e dá providências correlatas. 

 

- Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que Institui o Plano Estadual de 

Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências 

correlatas.  

 

- Decreto Estadual nº 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria, na Secretaria da 

Cultura, como equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o Centro de Cultura, 

Memória e Estudos de Diversidade Sexual do Estado da São Paulo e dá providências 

correlatas.  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente art. 2 º, inciso VIII;  

 

- Lei Municipal nº 12.118, 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de Relações 

de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo.  

 

- Lei Municipal nº 12.786, 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do Município 

de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay". 

 

- Lei Municipal nº 14.957, 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 

medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 

pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 

São Paulo, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 15.281, 09 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2º da 

Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007.  
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- Lei Municipal n 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 

de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo 

e dá outras providências  

 

- Lei Municipal nº 15.535, 16 de fevereiro de 2012, que acrescenta inciso no art. 7º da 

Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente 

a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para incluir no 

Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta 

semana de setembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.445, 09 de setembro de 2011, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 

de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, e dá 

outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 15.900, 11 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e 

Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.163, 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política de Proteção 

da Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de Agravos no Espaço Escolar, no 

âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.184, 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na 

segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências. 

 

 - Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 

administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de 

orientação sexual e identidade de gênero.  

 

- Decreto Municipal nº 57.399, de 20 de outubro de 2016, que regulamenta a Lei nº 

16.490, de 15 de julho de 2016, que dispõe sobre o desembarque de mulheres e 

idosos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade 

de São Paulo.  

 

- Decreto Municipal nº 58.227, de 16 de maio de 2018, que confere nova 

regulamentação ao Programa TransCidadania, instituído pelo Decreto nº 55.874, de 

29 de janeiro de 2015, bem como institui e inclui, no Calendário de Eventos da Cidade 

de São Paulo, o “Mês da Visibilidade Trans”;  
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- Decreto Municipal nº 58.228, de 16 de maio de 2018, que dispõe sobre o uso do 

nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis, mulheres 

transexuais e homens trans em todos os órgãos da Administração Pública Municipal 

Direta e nas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 

mista municipais, bem como nos serviços sociais autônomos instituídos pelo 

Município, concessionárias de serviços públicos municipais e pessoas jurídicas 

referidas no artigo 2º, inciso I, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que 

mantenham qualquer espécie de ajuste com a Administração Municipal.  

 

- Decreto Municipal nº 59.047, de 29 de outubro de 2019, confere nova 

regulamentação ao Conselho Municipal de Políticas LGBT, previsto nos artigos 239, 

inciso III, alínea “f”, e 259 da Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 

 

- PL 590/22, que altera a Lei 15.410/2011 para acrescentar padrões de qualidade 

relacionados à denúncias sobre homofobia, lesbofobia, transfobia, racismo, misoginia 

e capacitismo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 25 de setembro de 2023. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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